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O Parlamento dos Jovens é um projeto anual promovido pela Assembleia da República 

(AR), em parceria com as escolas do país, com o objetivo de fomentar a cidadania ativa, numa 

vertente mais prática, e de estimular, nas camadas mais jovens da sociedade portuguesa, a 

pluralidade de ideias no debate político. A reboque do tema deste ano, “A Constituição que 

temos, a Constituição que queremos: desafios ao Poder Local”, ao longo das três fases que 

compuseram esta iniciativa, procurou-se levar as comunidades escolares a refletir sobre as 

mais diversas questões da ordem do dia nacional e sobre aquilo que, em quarenta anos de 

Constituição da República Portuguesa e poder autárquico, poderia e deveria ser repensado.  

O processo não se desviou do rumo de edições anteriores. A fase inicial, a nível escolar, foi 

integralmente dominada pela campanha eleitoral, no âmbito da qual as cinco listas de 

participantes da nossa escola, a Escola Secundária de Valbom, apresentaram as suas medidas 

sobre o tema proposto, numa tentativa de envolver a comunidade escolar numa reflexão 

profunda sobre as medidas a adotar, no âmbito do poder local, mais concretamente na nossa 

freguesia e concelho. Realizado o ato eleitoral, seguiu-se o debate!... Refutados muitos 

argumentos, escrutinadas múltiplas opiniões, impunha-se a votação do conjunto final de 

medidas, o que sucedeu sob a moderação do presidente da mesa. No final da sessão (ainda o 

princípio desta etapa...), este deu a palavra aos deputados que pretendiam 

representar/defender a proposta da nossa escola, a apresentar na fase distrital desta iniciativa, 

tendo sido eleitos os deputados Luís Gil e João Moreira. 

A sessão distrital do Porto decorreu no dia 13 de março, no auditório do Venepor, na Maia, para 

onde os deputados dos vários pontos do distrito (52 escolas) convergiram, a fim de debater 

ideias e votar/aprovar o projeto de recomendação do respetivo círculo eleitoral. À chegada, 

fomos recebidos pelo deputado João Torres (PS) e iniciou-se um momento de perguntas e 

respostas. Para além de questões estreitamente relacionadas com o poder local - a questão da 

(des)união de freguesias, por exemplo -, num sentido mais amplo, discutiu-se aquilo que poderá 

ainda ser melhorado passados quarenta anos sobre a Assembleia Constituinte. Terminados os 



esclarecimentos, abriu-se a sessão: depois do intenso debate e da votação na generalidade, 

chegou o momento de unir esforços e trabalhar na moção do círculo eleitoral do Porto… feita a 

votação das medidas escolhidas na especialidade (uma das quais elaborada na ESV), passou-se 

à eleição dos deputados – marcada por empates sucessivos –, e do porta-voz do distrito, 

chegando-se, depois, à proposta final que seria levada à Assembleia da República. Foi com 

surpresa e entusiasmo – embora conscientes do trabalho até ali realizado – que os alunos da 

ESV constataram que estavam incluídos no lote de deputados que iriam representar o círculo 

eleitoral do Porto na “casa da democracia”.  

Os dias 8 e 9 de maio trouxeram a etapa mais aguardada do projeto: a viagem até Lisboa e a 

sessão nacional… os deputados, um grupo geograficamente bastante heterogéneo, integrando 

elementos provindos de escolas dos distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto e Santarém, 

começaram logo a dialogar e a discutir perspetivas sobre as mais diversas questões, estreitando, 

igualmente, laços de amizade. À chegada da AR, com algum atraso, fomos recebidos por 

membros da organização e guiados até às respetivas comissões. Aí, os deputados “arregaçaram 

mangas” e começaram, de imediato, a preparar quer a defesa dos respetivos projetos de 

recomendação quer o projeto comum a apresentar na sessão plenária do dia seguinte. À 

comissão n. º 3, no caso da ESV, presidiram os deputados Duarte Marques (PSD) e Luís Monteiro 

(BE). Depois de um intenso debate que deixou bem clara a tensão ainda suscitada pelo tema 

“regionalização”, procedeu-se à escolha, por votação na generalidade, do projeto do círculo 

eleitoral mais votado. (Nesta sala de comissões, para além do distrito do Porto, estavam 

representados os círculos de Aveiro, Évora, Fora da Europa, Guarda, Portalegre, Viana do Castelo 

e Viseu.)  

 

Enquanto os trabalhos prosseguiam nas comissões, os alunos-jornalistas foram encaminhados 

até à Sala dos Passos Perdidos para, a partir daí, iniciarem uma visita guiada por alguns dos 

pontos icónicos do Palácio de São Bento, o edifício que “abriga” a AR. Construído entre 1598 e 

1615 para acolher monges beneditinos, o então Mosteiro de S. Bento da Saúde só no século XX 

passou a sediar o Parlamento, depois de, no século XIX, ter passado para a guarda do Estado, na 

sequência das reformas impostas por Joaquim António de Aguiar, e de ter sobrevivido a um 

devastador incêndio, após o que passou a chamar-se Palácio de São Bento. Ladeados pelos 

painéis a óleo de Columbano Bordalo Pinheiro, que representam algumas figuras históricas 

portuguesas de relevo, a guia explicou-nos a origem do nome “passos perdidos”, que advém da 

função primitiva desse mesmo espaço, uma espécie de sala de espera, onde aquele que 

pretendesse “ser atendido” ou pedisse audiência a um governante teria de aguardar, 

consumindo o tempo a passear de um lado para o outro. Por vezes, não obtendo sucesso, os 

passos seriam literalmente perdidos... A passagem pela famigerada Sala das Sessões, onde, no 



Hemiciclo, decorrem as sessões da AR, foi outro dos pontos cruciais do itinerário, que contribuiu 

para a perceção da organização dos deputados e respetivos grupos parlamentares nesse espaço.  

Finda a visita guiada e após uma pausa nas comissões, iniciou-se a composição do projeto de 

recomendação final de cada uma das comissões a apresentar em plenário, seguida da votação 

na especialidade e da seleção das perguntas que seriam endereçadas aos deputados no dia 

seguinte. Concluíam-se, assim, os afazeres do primeiro dia de trabalho e, antes do jantar nos 

claustros, todos puderam “desanuviar” os ânimos com um divertido programa cultural na Sala 

do Senado. As gargalhadas proporcionadas pelo grupo de teatro de improviso “Os Improváveis” 

permitiram recarregar baterias para o dia seguinte… 

Neste último dia, porventura o mais decisivo, até serem conduzidos à Sala do Senado, local onde 

se desenrolariam os trabalhos, os “deputados” recém-chegados ao Parlamento aproveitaram o 

tempo de espera para conviver e tirar fotografias na escadaria. 

 

 Pouco depois, a sessão plenária foi aberta pelo presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues, que ressalvou a importância desta iniciativa na “construção de uma voz” 

política para os mais jovens, no que foi seguido pelo Presidente da Comissão de Educação e 

Ciência, Alexandre Quintanilha, outros dos oradores nesta abertura solene, que, num esforço 

de aproximação desta camada da sociedade à democracia, chamou a atenção do grupo para a 

importância de uma “informação robusta e factual” no seio da dinâmica do Parlamento. 

Iniciou-se, posteriormente, um período de perguntas dirigidas aos deputados de todos os grupos 

parlamentares ali presentes – Luís Monteiro (BE), Ana Mesquita (PCP), Heloísa Apolónia (PEV), 

Odete João (PS), Carla Barros (PSD) e Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP) -, que foram 

questionados sobre alguns temas prementes da atualidade nacional, sobretudo, e internacional, 

entre os quais as assimetrias litoral/interior (referenciando-se, entre outros aspetos, o 

encerramento de balcões do banco estatal), a privatização de empresas/serviços essenciais, o 

financiamento de partidos e as reformas de ex-políticos, a tolerância de ponto, a propósito da 

visita papal, e, obviamente, a situação europeia e a posição portuguesa no panorama 

comunitário. Apesar de alguns dos temas terem conferido um tom “mais quente” à discussão, 

dando lugar às tradicionais “alfinetadas” partidárias, os deputados responderam, em traços 

gerais, às interpelações dos alunos.   



 

Concluído este momento, enquanto se inaugurava a sessão plenária, chegou a vez de os alunos-

jornalistas, no corredor adjacente, entrevistarem os deputados à saída da Sala do Senado. 

Muitas e distintas foram as perguntas, contudo, foram as que se relacionavam com a 

autonomização do poder local (através, por exemplo, das Regiões Administrativas) e a 

afirmação/emancipação das zonas do interior do nosso território que suscitaram mais interesse 

aos repórteres deste projeto! 

O deputado Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP) mostrou-se recetivo a ideia de que é necessário 

dotar o poder local de ferramentas que o tornem mais descentralizado e autossuficiente, 

contudo a regionalização “não é o caminho” para cumprir esse objetivo. Mais: em seu entender, 

com as Regiões Administrativas, iremos assistir a um “aumento da burocracia” e de cargos, isto 

é, a um aumento da despesa pública. Por seu turno, a deputada Odete João (PS) acredita que as 

decisões do poder local sairão mais favorecidas quando o cidadão comum estiver informado de 

que pode, e deve participar ativamente nas assembleias municipais e de freguesia, sustentando 

que “é importante que essa mensagem passe”, com ajuda das escolas/dos jovens e de todo o 

tipo de associações, visto que “os cidadãos têm de se mobilizar, têm de procurar intervir, para 

que as decisões tomadas pelo poder autárquico sejam as melhores”. Por fim, mais aberto à 

regionalização, o deputado Luís Monteiro (BE) considera imprescindível atribuir uma maior 

independência ao poder local, seja ela económica ou administrativa, mas não subscreve a 

possibilidade de referendar esta questão, já que Portugal não é, por natureza, “uma sociedade 

referendária” e as regiões, a existirem, serão legitimadas pela representatividade dos municípios 

e da AR… Acredita, ainda, que a “única arma” eficaz no combate à desertificação do interior é a 

aposta nos serviços públicos, nomeadamente, no ensino, ou seja, a aposta nos jovens e nas “suas 

capacidades de pensarem por eles mesmos”, salientando, por isso, a importância de apoiar as 

faculdades do interior do país e o ensino especializado, artístico ou não, nestas mesmas zonas, 

que se encontram, muitas vezes, sem qualquer tipo de oferta. 

Ouvidos os depoimentos dos deputados, os alunos-jornalistas dirigiram-se, posteriormente, 

para uma conferência com o Professor Alexandre Quintanilha (PS), onde puderam expor várias 

questões relativas a temas que, de certa forma, os inquietavam… Na senda da sua intervenção 

na abertura da sessão plenária, o Presidente da Comissão de Educação e Ciência começou por 

reiterar a importância da seleção de factos credíveis e da sua respetiva transformação em 

conhecimento, num mundo cheio de progressos tecnológicos, no qual somos constantemente 

expostos a todo o tipo de informações – processo que exige tempo, de que frequentemente não 

dispomos, dado o ritmo frenético em que vivemos. Daí a importância da Educação, entendida 

não como mecanismo de conformação ideológica ao universo herdado ou de domesticação do 

aluno/futuro trabalhador, sem lhe conceder espaço para “ousar, sonhar e arriscar” (mesmo que 

erre), mas como exercício de construção pessoal e de libertação intelectual, e só assim 



verdadeiro motor da transformação das sociedades. O que, por sua vez, apenas será possível 

através de um sistema de ensino que valorize o pensar “fora da caixa” e a criatividade, “que 

estimule a curiosidade, a imaginação”, respeitando as diferenças individuais. A atual 

desvalorização das Humanidades, o divórcio dos cidadãos, em particular, dos jovens 

relativamente à política e até a questão da central nuclear de Almaraz foram outros dos temas 

que alimentaram a fascinante conversa que, ao longo de uma hora, mantivemos com este 

eminente cientista português. 

Após o almoço, foi altura de os deputados procurarem entendimentos e iniciarem a redação da 

recomendação final, aquela que seria entregue à AR… de um total de vinte medidas destinadas 

a repensar o poder local, saídas das quatro comissões, foram dez as consensualizadas, 

destacando-se as que propunham a implementação das Regiões Administrativas e o reforço das 

competências do poder local, em detrimento do poder delegado noutras instâncias (como as 

CCDRs). 

A jornada aproximava-se, pois, do fim… entregues os diplomas aos deputados e jornalistas, 

tirada a tradicional fotografia de grupo, ao som do hino nacional, chegou o momento de 

encerrar a sessão plenária e de esperar pelo transporte de regresso…  

Mas também esse intervalo não foi desperdiçado: fizeram-se as despedidas e os participantes 

trocaram contactos, cientes de que, para além de constituir uma experiência que fortalece a 

consciencialização da relevância do ativismo político, um tema fulcral da sociedade civil, este 

tipo de programas permite a jovens de vários pontos do país (círculos das Regiões Autónomas, 

da Europa e Fora da Europa, incluídos), do ensino público e privado, estabelecer relações de 

companheirismo/amizade e, acima de tudo, cruzar perspetivas, muitas vezes díspares, para 

alcançar consensos e decisões que zelem pelo bem comum.  

 

 

 

                                                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 


